
Pelo Tribunal de Contas da União
Brasil

ARTIGO V

ARTIGO IV

Este acordo poderá ser alterado por mútuo entendimento, cumpridas as formalidades

Sófia, aos dezessete dias do mês de junho de 1996.

ARTIGO 111

g) Troca de impressões e diretrizes durante a elaboração de teses e proposições por
ambas as Entidades Fiscalizadoras Superiores.

e) Divulgação de eventos técnicos e culturais promovidos por ambas as Entidades
Fiscalizadoras Superiores;

f) Aperfeiçoamento do controle externo exercido pelo Legislativo da Bulgária e do
Brasil, como autoridades superiores;

As despesas decorrentes deste Acordo correrão por conta de cada Entidade
Fiscalizadora Superior.

legais,

O presente Acordo, firmado em um original nos idiomas português e búlgaro, sendo
ambos os textos igualmente válidos, entrará em vigor na data de sua assinatura e poderá ser
denunciado por qualquer das partes, mediante prévia notificação, com antecedência de seis
meses.

Pela Controladoria de Finanças do Estado
Bulgária
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ARTIGO I

A cooperação consistirá de:

Considerando que o intercâmbio de informações e de experiências é de grande
importância para ambas as instituições;

ARTIGO 11

Acordam o seguinte:

Acordo de cooperação técnica, cientifica e cultural
entre o Tribunal de Contas da União (Brasil) e a
Controladoria de Finanças do Estado (Bulgária),
para o estabelecimento de um programa
cooperativo na área de controle externo da
aplicação dos recursos públicos.

Considerando que a celebração de um acordo de cooperação entre as Entidades
Fiscalizadoras Superiores representa um aperfeiçoamento das técnicas e da qualidade da
auditoria do setor público; e

Considerando que ambas as instituições têm interesse em estabelecer um programa
cooperativo de pesquisa na área de controle externo da aplicação dos recursos públicos;

O Tribunal de Contas da União (Brasil) e a Controladoria de Finanças do Estado
(Bulgária),

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, CIENTíFICA E CULTURAL

O objetivo deste Acordo é estabelecer um programa de cooperação técnica, científica
e cultural na área de controle da aplicação dos recursos públicos.

b) Realização de cursos de formação e aperfeiçoamento profissional, assim como de
seminários e eventos especiais para os técnicos responsáveis pelos trabalhos de auditoria;

a) Esforços conjuntos visando à promoção de estudos sistematizados no campo do
controle governamental;

c) Seleção de trabalhos produzidos por ambas as Entidades Fiscalizadoras
Superiores, sobre temas específicos relativos ao controle governamental, visando a difunc:-
los entre os técnicos das duas instituições e especialistas dessa área;

d) Tro~a de relatórios de auditoria e documentos produzidos por ambas as Entidades
Fiscalizadoras Superiores;
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c n o P A 3 Y M E H ~ E

3A HAY4HO, TEXH~4ECKO ~ KynTYPHO CbTPYilH~4ECTBO

CnOPA3YMEH~E 3A HAY4HO, TEXH~4ECko ~

kynTYPHO CbTPYDH~4ECTBO ME~ny CMETHATA

nAnATA HA 6PA3~n~~ ~ ilbP~ABH~~ ~~HAHCOB'

kOHTPon kbM M~H~CTEPCTBO HA m~HAHC~TE

6bnrAP~~ 3A ~3nbnHEH~E HA nporPAMA '3A

CbTPYDH~4ECTBO B o6nAcTTA HA BbHWH~~ kOf

TPon BbPXY DbP~ABH~TE ~OHDOBE ~ CPEDCTBI

CMETHATA nAnATA HA 6PA3~n~~ ~ fnABHo ynPABnEH~E "ilbP~ABEH

"~~HAHCOB kOHTPon kbM M~H~CTEPCTBO HA ~~HAHC~TE HA 6bnrAP~~:

KATO OT4~TAT, 4E nBETE BbPXOBH~ kOHTPonH~ ~HCnTYlI~~ (BK~)

CA 3A~HTEPECOBAH~ OT ~3PA6oTBAHETO HA CbBMECTHA nporPAMA 3A ~3cnEDBA'

H~~ B o6nAcTTA HA BbHWH~~ kOHTPon BbPXY ~3non3BAHETO HA DbP~ABH~

~OHDOBE ~ CPEDCTBA,
,

KATO OT4~TAT, 4E nOCTMrAHETO HA CnOPA3YMEHME 3A CbTPYDHM-

4ECTBO ME~DY DBETE BKM ~MA 3A UEn DA YCbBbPWEHCTBA TEXH~k~TE ~ kA4E-

CTBOTO HA kOHTPonA, ynPA~H~BAH B DbP~ABHM~ ~ 06~MHck~~ CEkTOP~,

KATO OT4~TAT, 4E 06M~HATA HA ~H~OPMAU~~ M onMT E OT ron~MO

3HA4EHME 3A DBETE ~HCT~TYUMM

CE CnOPA3YM~XA 3A CnEilHOTO:

4nEH I

UEnTA HA TOBA CnOPA3YMEH~E E DA Cb3DADE nporPAMA 3A HAY4HO

TEXH~4ECko M kynTYPHO CbTPYDH~4ECTBO B 06nACTTA HA kOHTPonA BbPXY

llbP~ABHMTE M 06U1ECTBEHMTE <t>OHDOBE~ CPEllCTBA,
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4nEH II

CbTPYDHM4ECTBOTO 8E CE CbCTOM B cnEDHOTO:

AI 06EnMH~BAHE HA YC~nM~TA 3A nonnOMArAHE HA C~CTEMATM4H~-

TE M3cnEnBAHM~ B 06nACTTA HA nbP*ABHM~ kOHTPon;

61 OprAH~3MPAHE HA kYPCOBE 3A npomECMOHAnHA nonroToBkA M

YCbBbPWEHCTBYBAHE, kAkTO ~ HA CEM~HAPM M cnElIMAnH~ MEPonp~~TM~, nPEn.

HA3HA4EHM 3A kAnp~TE, kOMTO CE 3AH~MABAT c kOHTPonHA nE~HocT:

BI non6op HA TPynOBE, PA3PA6oTEH~ OT nBETE BK~, BbPXY cnE-

UM~M4H~ TEM~, 3Ac~rAm~ nbP*ABH~~ kOHTPon ~ OTrOBOPHOCT, kO~TO DA CE

PA3npOCTPAH~BAT CPEn CnY~~TEnMTE HA DBETE MHCT~TYUM~, kAkTO M CPEn

cnEU~An~CT~ B TA3~ 06nACT;

ri PA3M~HA HA DoknAn~ ~ nOkYMEHTM OT PEB~3HM, CbCTABEHH

OT DBETE BK~:

DI nonyn~p~3~PAHE HA TEXH~4ECk~ ~ kynTYPH~ MEPonPH~T~~,

oprAHM3MPAH~ OT DBETE BKM:

EI nono6p~BAHE HA BbHWH~~ kOHTPon, oCbmECTB~BAH OT nAPnA-

MEHT~TE HA 6bnrAP~~ ~ 6PA3Hn~~ B kA4ECTBOTO ~M HA BbPXOBHH oprAH~; M

~I 06M~HA HA MHEH~~ H nPEnnO~EH~~ 3A nPEDCTAB~HETO HA

HAUMOHAnH~TE noknAnH ~ nPEDon*EHM~ OT DBETE BK~ no BPEME HA ME*ny-

HAPODHH CPEW~, oprAH~3HPAHM OT BbPXOBHMTE kOHTPonHH ~HCT~TYljH~,

4nEH I I I

Bc~kA BK~ CE 3Anbn~ABA nA nOEME CbOTBETHHTE PA3Hock~,

npO~3T~4A~~ OT HE~HOTO Y4ACT~E B CnOPA3YMEHHETO,

4nEH IV

TOBA CnOPA3YMEHHE MO*E nA 6bDE,~3MEH~HO no B3AHMHO CbrnA-

CHE, B CbOTBETCTB~E CbC 3AkoHOBHTE M3HCkBAHH~,
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ynEH V

TOBA CnOPA3YMEHME. M3rOTBEHO B EnMH OPHrMHAflEH Ek3EMnflRP

HA nOPTyrAflCkM M HA ObflrAPckM E3Mk. nPM MilEHTM4HOCT M EilHAkBA BAflMil-

HOCT HAilBETE BEPCMM. mE BflE3E B CMflA OT DATATA HA nOilnMCBAHETO MY

M MO~E nA ObilE OTXBbPflEHO OT BCRkA EilHA OT CTPAHMTE c nPEnBAPMTEflHO

TOMA )l(EKOB:

~,,,-cf\t C2e. \,éó l
HAYAnHlt1KHA

íY ••ilbP)I(ABEH011HAHCOB KOHTPOn"

M3BECTME OT WECT MECEUA.

OMEPO CAHTOC:\
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B~UEnPE3~ilEHT HA

CMETHATA nAnATA HA 5PA3~n~~



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Assessoria de Intercâmbio Internacional

PROPOSAl OF TECHNICAl COOPERATION BETWEEN THE BRAZILlAN
COURT OF ACCOUNTS (TCU) ANO THE STATE FINANCIAl CONTROl OF THE

MINISTRY OF FINANCE OF BUlGARIA

1. General Objective: To develop the professional qualifications and expertise of the
auditors of both SAis by offering them opportunities to know the methods and

. techniques used in government auditing by each Institution, with the purpose of
considering the possibility of their application to the work procedures adopted by each
SAI.

1.1 Specific Objective: To improve the auditors' professional skills in order to enable
them to enhance the performance of their audit assignments in the areas below, among
others:

a. environmental auditing
b. EDP auditing
c. audit of privatisation
d. performance audit
e. revenue auditing
f. public works auditing
g. public program evaluation

2. Justification: Due to the expansion of its audit mandate by the Constitution of 1988,
TCU is engaged in an effort to promote its institutional development, involving its
administrative reorganization as well as specific activities designed to the professional
training of its employees. The areas above pointed out are receiving special attention
in our training programo We understand that an exchange of experience will be very
useful to both institutions.

3. Proposal: Initially, we propose the exchange of one auditor of each SAI, who would
visit the counterpart institution with the purpose of establishing the first contacts,
assessing the needs and potentialities of each one as well as developing the Terms of
Reference for the project of technical cooperation in the selected areas.

nor2

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Assessoria de Intercâmbio Internacional

4. Period of implementation: At the early stage of such cooperation - exchange of
auditors - we suggest that each auditor spend 5 (five) days visiting the counterpart
institution and afterwards a maximum span of 2 (two) months developing the project.
The final project of technical cooperation shall specify the total time for its
implementation.

5. Financiai resources: Each SAI shall be responsible for its auditor's travei, lodging
and other expenses related to his/her stay in the visited country.
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